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DECISÃO 

 
Trata-se de recursos especiais, tempestivos, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da 
Constituição da República, interpostos contra o acórdão da 8ª 
Câmara Criminal, assim ementado: 

 
“APELAÇÃO CRIMINAL. DELITOS PREVISTOS NOS 
ARTIGOS 171 e 288, AMBOS DO CP. A DEFESA 
TÉCNICA DO RÉU FABIO SUSCITA A PRELIMINAR DE 
NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE E DA INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. NO MÉRITO, OS APELANTES REQUEREM 
A ABSOLVIÇÃO POR FRAGILIDADE DAS PROVAS. 
REJEIÇÃO DA PRELIMINAR. PARCIAL PROVIMENTO DOS 
RECURSOS.” (fls. 840/844).  

 
Inconformado, o recorrente Fábio interpôs recurso 

especial, alegando violação aos artigos 240, 386, inciso V ou 
VII e 593, inciso I, todos do Código de Processo Penal, à Luz 
do artigo 5º incisos IV, XI, LIV e LV, da CRFB, nos termos de 
fls. 3325/3358. 

 
O recorrente Paulo Marcelo interpôs recurso especial, 

sustentando violação ao artigo 288, do Código Penal, sem 
explicar, contudo, em que pontos do acórdão ocorreram as 
alegadas violações. (fls. 3359/3363). 

 
O último recorrente, Anderson, sustenta afronta aos 

artigos 156, 214 e 386, VII, todos do Código de Processo Penal, 
sem explicar, contudo, em que pontos do acórdão ocorreram as 
alegadas violações. (fls. 3364/3374). 

 
As contrarrazões foram apresentadas às fls. 370/390 
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É o relatório. Decido. 
 
RECURSO ESPECIAL DE FÁBIO 
 
Em juízo de admissibilidade de recurso é necessária 

a verificação da regularidade formal da interposição, a qual 
deve conter a exposição do fato e do direito, a demonstração 
do cabimento do recurso, as razões e o pedido, nos termos do 
art. 1.029, e incisos, do Código de Processo Civil.  

 
Inicialmente, percebe-se que o recorrente alega 

violação às normas constitucionais em sede de recurso 
especial. Verifica-se que as alegações trazidas acerca da 
violação aos artigos de lei federal (240, 386, inciso V ou 
VII e 593, inciso I, todos do Código de Processo Penal), foram 
abordados à luz de normas contidas na Constituição da 
República (5º incisos IV, XI, LIV e LV, da CRFB), demonstrando 
que o presente recurso especial se sustenta somente em 
insurgência de esfera constitucional. 

 
O STJ, no entanto, não possui competência para o 

processo e julgamento destas questões, afetas com 
exclusividade ao STF. Nesse sentido: 

 
“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBOS DUPLAMENTE MAJORADOS. OFENSA 
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INADMISSIBILIDADE 
CONTRA DECISÃO DENEGATÓRIA DE RESP NA ORIGEM. 
ERRO GROSSEIRO. PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO INTERRUPÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. DOSIMETRIA DA PENA. 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. FRAÇÃO DE AUMENTO 
SUPERIOR AO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO. 
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1. Inviável a apreciação de matéria 
constitucional por esta Corte Superior, 
porquanto, por expressa disposição da própria 
Constituição Federal (art. 102, inciso III), 
se trata de competência reservada ao Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes. 
2. É firme a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que "o único 
recurso cabível da decisão de inadmissão do 
recurso especial é o agravo em recurso 
especial previsto no artigo 1.042 do Código de 
Processo Civil, sendo que a oposição de 
embargos de declaração dessa decisão é 
considerado erro grosseiro, o que 
impossibilita a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal, bem como não tem o 
condão de interromper o prazo para a 
interposição do recurso cabível" (AgRg no 
AREsp 1526234/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 3/12/2019, 
DJe 16/12/2019). 
3. Na espécie, do decisum de admissibilidade 
provisório, do qual a defesa foi tacitamente 
intimada em 11/2/2019, foram erroneamente 
opostos embargos de declaração, ulteriormente 
rejeitados pela Corte local. 
4. Nesse contexto, em atenção ao prazo 
contínuo e peremptório de 15 (quinze) dias 
previsto no art. 994, inciso VIII, c/c os arts. 
1.003, § 5º, e 1.042, caput do CPC, e no art. 
798, do CPP, intempestivo o agravo em recurso 
especial interposto pela parte somente em 
28/3/2019. 
5. Verificada a ocorrência de flagrante 
ilegalidade no tocante à fração de aumento 
aplicada na terceira fase da dosimetria das 
penas, torna-se necessária a concessão de 
habeas corpus, de ofício, no ponto, na forma 
do art. 654, § 2º, do CPP, c/c o art. 203, 
inciso II, do RISTJ. 
6. A jurisprudência desta Corte Superior é 
pacífica no sentido de que, para a elevação da 
pena em fração superior a 1/3 (um terço), na 
terceira fase da dosimetria da pena, no crime 
de roubo, é insuficiente a menção ao número de 
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majorantes, sendo indispensável motivação 
concreta, calcada nas características do 
delito. Incidência da Súmula n. 443/STJ. 
7. In casu, não obstante o reconhecimento de 
2 (duas) causas de aumento de pena, as 
instâncias ordinárias não apresentaram 
motivação concreta que justificasse a escolha 
da fração de 3/8 (três oitavos), devendo, 
assim, ser aplicado o aumento no mínimo legal, 
isto é, no patamar de 1/3 (um terço). 
8. Agravo regimental não provido. Concedida a 
ordem de habeas corpus, de ofício.” 
(AgRg nos EDcl no AREsp 1673944/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 13/08/2020) 
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROTESTO INDEVIDO. 1. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA 
DO STF. 2. INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL. 
ENTENDIMENTO QUE DECORRE DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. REEXAME 
DE PROVA. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 3. 
DISSÍDIO PREJUDICADO. 4. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 
1. É inviável, em recurso especial, a análise 
de suposta violação de dispositivos 
constitucionais, sob pena de se usurpar a 
competência do Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do art. 102 da Constituição Federal. 
2. Infirmar o entendimento alcançado com base 
nos elementos de convicção juntados aos autos, 
a fim de se concluir pela imprescindibilidade 
de produção de prova oral no caso concreto, 
tal como busca a recorrente, esbarra no 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 
3. A necessidade do reexame da matéria fática 
inviabiliza o recurso especial pela alínea c 
do permissivo constitucional, ficando, 
portanto, prejudicado o exame da divergência 
jurisprudencial. 
4. Agravo interno improvido.”  
(AgInt no AREsp 965829 / DF, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE TERCEIRA, TURMA, 
julgado em 25/04/2017, DJe 04/05/2017). 
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Por fim, a interposição do recurso especial pela 

alínea “c” exige do recorrente a comprovação da alegada 
divergência jurisprudencial, cabendo colacionar os precedentes 
favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia 
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial, 
comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos 
previstos no artigo 1029, §§1º e 2º, do Código de Processo 
Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ.  

 
E mais, à demonstração do dissídio jurisprudencial 

se impõe indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo 
acórdão recorrido e pelos paradigmas selecionados teriam por 
base idênticas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre 
elas similitude de circunstâncias. E isso não foi feito pelo 
recorrente. 

 
RECURSO ESPECIAL DE PAULO MARCELO 
 
Inicialmente, em juízo de admissibilidade de 

recurso, é necessária a verificação da regularidade formal da 
interposição, a qual deve conter a exposição do fato e do 
direito, a demonstração do cabimento do recurso, as razões e 
o pedido, nos termos do art. 1.029, e incisos, do Código de 
Processo Civil.  

 
Inicialmente, da leitura das razões recursais 

percebe-se, ainda, que o recorrente não esclareceu de que 
maneira o acórdão teria violado o dispositivo 
infraconstitucional apontado. Cuida-se, pois, de motivação 
recursal deficiente e incapaz de permitir a compreensão acerca 
da controvérsia em torno na questão de direito, uma vez que 
não demonstrou em que consistiram as alegadas contrariedades.  

 
O inconformismo sistemático, manifestado em recurso 

carente de fundamentos relevantes, que não demonstre como o 
acórdão recorrido teria ofendido o dispositivo alegadamente 
violado e que nada acrescente à compreensão e ao desate da 
quaestio iuris - posto que indique corretamente o permissivo 
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constitucional sobre o qual se sustenta -, não atende aos 
pressupostos de regularidade formal dos recursos de natureza 
excepcional e impede a exata compreensão da controvérsia, 
circunstâncias que atraem a incidência da Súmula 284 do STF. 
Nesse sentido:  

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
N. 284/STF. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES. PENA-BASE NO 
MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231/STJ. CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA. DECISÃO NÃO-
UNÂNIME. SÚMULA 207/STJ. 
I - Muito embora o agravante tenha indicado 
os dispositivos infraconstitucionais 
violados, não houve demonstração clara do 
modo como o v. acórdão teria violado os 
dispositivos mencionados, de modo que 
incide, à espécie, o óbice contido no 
enunciado n. 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 
II - A quantidade ou a natureza dos 
entorpecentes apreendidos em poder do réu 
pode ser empregada para modular ou afastar a 
causa especial de diminuição de pena contida 
no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, de modo 
que, não pode esta Corte proceder à alteração 
do referido patamar sem revolver o acervo 
fático-probatório, providência incabível na 
via do recurso especial, a teor do óbice 
contido no Verbete Sumular n. 7 deste 
Superior Tribunal de Justiça. 
III - A redução da pena pelo reconhecimento 
das atenuantes indicadas não é viável, já 
que tal procedimento é defeso pelo enunciado 
nº 231 da Súmula deste Superior Tribunal de 
Justiça.  
IV - A questão relativa à causa especial de 
aumento de pena não foi objeto de decisão 
unânime pelo eg. Tribunal de origem, razão 
pela qual caberia a oposição de embargos 
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infringentes e de nulidade (art. 609, 
parágrafo único, do CPP). Diante da ausência 
de apresentação do recurso acima mencionado, 
não se está diante de causa decidida, 
atraindo a incidência do enunciado n. 207 do 
Superior Tribunal de Justiça. 
Agravo regimental desprovido.” (AgRg nos 
EDcl no AREsp 725067 / SC, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
14/03/2017, DJe 27/03/2017). 

 
Por fim, a interposição do recurso especial pela 

alínea “c” exige do recorrente a comprovação da alegada 
divergência jurisprudencial, cabendo colacionar os precedentes 
favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia 
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial, 
comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos 
previstos no artigo 1029, §§1º e 2º, do Código de Processo 
Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ.  

 
E mais, à demonstração do dissídio jurisprudencial 

se impõe indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo 
acórdão recorrido e pelos paradigmas selecionados teriam por 
base idênticas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre 
elas similitude de circunstâncias. E isso não foi feito pelo 
recorrente. 

 
RECURSO ESPECIAL DE ANDERSON 
 
Inicialmente, em juízo de admissibilidade de 

recurso, é necessária a verificação da regularidade formal da 
interposição, a qual deve conter a exposição do fato e do 
direito, a demonstração do cabimento do recurso, as razões e 
o pedido, nos termos do art. 1.029, e incisos, do Código de 
Processo Civil.  

 
Inicialmente, da leitura das razões recursais 

percebe-se, ainda, que o recorrente não esclareceu de que 
maneira o acórdão teria violado o dispositivo 
infraconstitucional apontado. Cuida-se, pois, de motivação 
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recursal deficiente e incapaz de permitir a compreensão acerca 
da controvérsia em torno na questão de direito, uma vez que 
não demonstrou em que consistiram as alegadas contrariedades.  

 
O inconformismo sistemático, manifestado em recurso 

carente de fundamentos relevantes, que não demonstre como o 
acórdão recorrido teria ofendido o dispositivo alegadamente 
violado e que nada acrescente à compreensão e ao desate da 
quaestio iuris - posto que indique corretamente o permissivo 
constitucional sobre o qual se sustenta -, não atende aos 
pressupostos de regularidade formal dos recursos de natureza 
excepcional e impede a exata compreensão da controvérsia, 
circunstâncias que atraem a incidência da Súmula 284 do STF. 
Nesse sentido:  

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
N. 284/STF. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES. PENA-BASE NO 
MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231/STJ. CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA. DECISÃO NÃO-
UNÂNIME. SÚMULA 207/STJ. 
I - Muito embora o agravante tenha indicado 
os dispositivos infraconstitucionais 
violados, não houve demonstração clara do 
modo como o v. acórdão teria violado os 
dispositivos mencionados, de modo que 
incide, à espécie, o óbice contido no 
enunciado n. 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 
II - A quantidade ou a natureza dos 
entorpecentes apreendidos em poder do réu 
pode ser empregada para modular ou afastar a 
causa especial de diminuição de pena contida 
no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, de modo 
que, não pode esta Corte proceder à alteração 
do referido patamar sem revolver o acervo 
fático-probatório, providência incabível na 
via do recurso especial, a teor do óbice 
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contido no Verbete Sumular n. 7 deste 
Superior Tribunal de Justiça. 
III - A redução da pena pelo reconhecimento 
das atenuantes indicadas não é viável, já 
que tal procedimento é defeso pelo enunciado 
nº 231 da Súmula deste Superior Tribunal de 
Justiça.  
IV - A questão relativa à causa especial de 
aumento de pena não foi objeto de decisão 
unânime pelo eg. Tribunal de origem, razão 
pela qual caberia a oposição de embargos 
infringentes e de nulidade (art. 609, 
parágrafo único, do CPP). Diante da ausência 
de apresentação do recurso acima mencionado, 
não se está diante de causa decidida, 
atraindo a incidência do enunciado n. 207 do 
Superior Tribunal de Justiça. 
Agravo regimental desprovido.” (AgRg nos 
EDcl no AREsp 725067 / SC, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
14/03/2017, DJe 27/03/2017). 

 
À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR os 

recursos especiais.  
 
Publique-se.  

 
Desembargadora SUELY LOPES MAGALHÃES  

Segunda Vice-Presidente 
(Documento datado e assinado digitalmente) 
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